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de um sistema em sua área de abrangência, mas, simultaneamen-
te, são pólos de atração regional. Da mesma forma, nas áreas con-
tíguas às divisas interestaduais, é freqüente que a rede de serviços 
de saúde deva se organizar com unidades situadas em ambos os 
lados da demarcação político-administrativa. Qualquer solução 
para esses problemas tem que superar as restrições burocráticas 
de acesso e garantir a universalidade e a integralidade do SUS, envi-
tando a desintegração organizacional e a competição entre órgãos 
gestores e a conseqüente atomização do SUS em milhares de siste-
mas locais ineficientes, iníquos e não resolutivos.

Assim, para o aprofundamento do processo de descentraliza-
ção, deve-se ampliar a ênfase na regionalização e no aumento da 
eqüidade, buscando a organização de sistemas de saúde funcionais 
com todos os níveis de atenção, não necessariamente confinados 
aos territórios municipais e, portanto, sob responsabilidade coor-
denadora da SES. Além da lógica político-administrativa de delimi-
tação dos sistemas de saúde, que assegura a indivisibilidade dos 
territórios municipais e estadual no planejamento da rede e a au-
tonomia dos entes governamentais na gestão, é fundamental con-
siderar, para a definição do papel da SES e de cada SMS no sistema 
funcional, as noções de territorialidade na identificação de priori-
dades de intervenção e de organização de redes de assistência re-
gionalizadas e resolutivas, além das capacidades técnico-operacio-
nais necessárias ao exercício das funções de alocação de recursos, 
programação físico-financeira, regulação do acesso, contratação de 
prestadores de serviço, controle e avaliação.

O conjunto de estratégias apresentadas nesta Norma Opera-
cional da Assistência à Saúde articula-se em torno do pressuposto 
de que, no atual momento da implantação do SUS, a ampliação das 
responsabilidades dos municípios na garantia de acesso aos servi-
ços de atenção básica, a regionalização e a organização funcional 
do sistema são elementos centrais para o avanço do processo.

Neste sentido, esta NOAS-SUS atualiza a regulamentação da 
assistência, considerando os avanços já obtidos e enfocando os de-
safios a serem superados no processo permanente de consolidação 
e aprimoramento do Sistema Único de Saúde.

CAPÍTULO I
REGIONALIZAÇÃO

1 - Estabelecer o processo de regionalização como estratégia 
de hierarquização dos serviços de saúde e de busca de maior eqüi-
dade.

1.1 - O processo de regionalização deverá contemplar uma 
lógica de planejamento integrado, compreendendo as noções de 
territorialidade na identificação de prioridades de intervenção e de 
conformação de sistemas funcionais de saúde, não necessariamen-
te restritos à abrangência municipal, mas respeitando seus limites 
como unidade indivisível, de forma a garantir o acesso dos cidadãos 
a todas as ações e serviços necessários para a resolução de seus 
problemas de saúde, otimizando os recursos disponíveis.

I . 1 – DA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE REGIONALI-
ZAÇÃO

2 - Instituir o Plano Diretor de Regionalização como instrumen-
to de ordenamento do processo de regionalização da assistência 
em cada estado e no Distrito Federal, baseado nos objetivos de 

definição de prioridades de intervenção coerentes com as necessi-
dades de saúde da população e garantia de acesso dos cidadãos a 
todos os níveis de atenção.

2.1 - Cabe às Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Fe-
deral a elaboração do Plano Diretor de Regionalização, em conso-
nância com o Plano Estadual de Saúde, sua submissão à aprovação 
da Comissão Intergestores Bipartite - CIB e do Conselho Estadual de 
Saúde – CES e o encaminhamento ao Ministério da Saúde.

3 - No que diz respeito à assistência, o Plano Diretor de Regio-
nalização deverá ser elaborado na perspectiva de garantir:

A - O acesso aos cidadãos, o mais próximo possível de sua resi-
dência, a um conjunto de ações e serviços vinculados às seguintes 
responsabilidades mínimas:

- assistência pré-natal, parto e puerpério;
- acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infan-

til;
- cobertura universal do esquema preconizado pelo Programa 

Nacional de Imunizações, para todas as faixas etárias;
- ações de promoção da saúde e prevenção de doenças;
- tratamento das intercorrências mais comuns na infância;
- atendimento de afecções agudas de maior incidência;
- acompanhamento de pessoas com doenças crônicas de alta 

prevalência;
- tratamento clínico e cirúrgico de casos de pequenas urgências 

ambulatoriais;
- tratamento dos distúrbios mentais e psicossociais mais fre-

qüentes;
- controle das doenças bucais mais comuns;
- suprimento / dispensação dos medicamentos da Farmácia 

Básica.

B – O acesso de todos os cidadãos aos serviços necessários à 
resolução de seus problemas de saúde, em qualquer nível de aten-
ção, diretamente ou mediante o estabelecimento de compromissos 
entre gestores para o atendimento de referências intermunicipais.

4 - Definir os seguintes conceitos-chaves para a organização 
da assistência no âmbito estadual, que deverão ser observados no 
Plano Diretor de Regionalização:

A – Região de saúde – base territorial de planejamento da 
atenção à saúde, não necessariamente coincidente com a divisão 
administrativa do estado, a ser definida pela Secretaria de Estado 
da Saúde, de acordo com as especificidades e estratégias de regio-
nalização da saúde em cada estado, considerando as características 
demográficas, sócio-econômicas, geográficas, sanitárias, epidemio-
lógicas, oferta de serviços, relações entre municípios, entre outras. 
Dependendo do modelo de regionalização adotado, um estado 
pode se dividir em regiões e/ou microrregiões de saúde. Por sua 
vez, a menor base territorial de planejamento regionalizado, seja 
uma região ou uma microrregião de saúde, pode compreender um 
ou mais módulos assistenciais.

 B - Módulo assistencial – módulo territorial com resolubilidade 
correspondente ao primeiro nível de referência, definida no Item 
7 - Capítulo I desta Norma, constituído por um ou mais municípios, 
com área de abrangência mínima a ser estabelecida para cada Uni-
dade da Federação, em regulamentação específica, e com as se-
guintes características:

- conjunto de municípios, entre os quais há um município-se-
de, habilitado em Gestão Plena do Sistema Municipal/GPSM com 
capacidade de ofertar a totalidade dos serviços de que trata o Item 
7 - Capítulo I desta Norma, com suficiência, para sua população e 
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correspondente às referências intermunicipais, poderá ser alterada 
pelo gestor estadual, trimestralmente, em decorrência de ajustes 
no Termo de Compromisso e pontualmente, em uma série de si-
tuações específicas, detalhadas nos Itens 31 e 32 – Capítulo II e no 
ANEXO 4 desta Norma.

27 - A SES deverá obrigatoriamente encaminhar ao Ministério 
da Saúde, em prazo a ser estabelecido pela SAS/MS, os seguintes 
produtos do processo de programação da assistência: 

A - Publicação no Diário Oficial do Estado do limite financeiro 
global da assistência por municípios do estado, independente de 
sua condição de gestão, composto por uma parcela destinada ao 
atendimento da população do próprio município e uma parcela cor-
respondente às referências intermunicipais;

B - Definição de periodicidade e métodos de revisão dos limi-
tes financeiros municipais aprovados, que pode se dar em função 
de: incorporação de novos recursos ao limite financeiro estadual, 
mudanças na capacidade instalada de municípios, remanejamento 
de referências entre municípios; imposição pelo município-pólo de 
barreiras ao acesso da população encaminhada por outros municí-
pios, que colidam com as referências intermunicipais negociadas, 
entre outros motivos.

II. 2 - DAS RESPONSABILIDADES DE CADA NÍVEL DE GOVERNO 
NA GARANTIA DE ACESSO DA POPULAÇÃO REFERENCIADA

28 - O Ministério da Saúde assume, de forma solidária com as 
Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Federal, a responsabi-
lidade pelo atendimento a pacientes referenciados entre estados.

29 - A garantia de acesso da população aos serviços não dis-
poníveis em seu município de residência é de responsabilidade do 
gestor estadual, de forma solidária com os municípios de referên-
cia, observados os limites financeiros, devendo o mesmo organi-
zar o sistema de referência utilizando mecanismos e instrumentos 
necessários, compatíveis com a condição de gestão do município 
onde os serviços estiverem localizados.

30 - Nos casos em que os serviços de referência estiverem loca-
lizados em municípios habilitados em GPSM, os mesmos devem se 
comprometer com o atendimento da população referenciada subs-
crevendo com o estado um Termo de Compromisso para Garantia 
de Acesso, cuja forma é apresentada no ANEXO 4 desta Norma . 

30.1 - O Termo de Compromisso de Garantia de Acesso tem 
como base o processo de programação e contém as metas físicas 
e orçamentárias das ações definidas na PPI a serem ofertadas nos 
municípios pólo, os compromissos assumidos pela SES e SMS, os 
mecanismos de garantia de acesso, processo de acompanhamento 
e revisão do Termo e sanções previstas.

30.2 – A padronização dos instrumentos que correspondem 
aos anexos integrantes do Termo de Compromisso de Garantia de 
Acesso será disponibilizadas aos gestores pela SAS/SAS, no prazo 
de 30 (trinta) dias, após a publicação desta Norma

31 - A SES poderá alterar a parcela de recursos correspondente 
às referências intermunicipais no limite financeiro do município em 
GPSM, nas seguintes situações, detalhadas no Termo de Compro-
misso para Garantia de Acesso:

A - periodicamente (período não superior a 12 meses), em fun-
ção da revisão global da PPI, conduzida pela SES e aprovada pela 
CIB;

B - trimestralmente, em decorrência do acompanhamento da 
execução do Termo e do fluxo de atendimento das referências, de 
forma a promover os ajustes necessários, a serem informados à CIB 
em sua reunião subsequente;

C - pontualmente, por meio de alteração direta pela SES (res-
peitados os prazos de comunicação aos gestores estabelecidos no 
Termo de Compromisso, conforme detalhado no ANEXO 4 desta 
Norma), a ser informada à CIB em sua reunião subsequente, nos se-
guintes casos: abertura de novo serviço em município que anterior-
mente encaminhava sua população para outro; redirecionamento 
do fluxo de referência da população de um município pólo para 
outro, solicitado pelo gestor municipal; problemas no atendimento 
da população referenciada ou descumprimento pelo município em 
GPSM dos acordos estabelecidos no Termo de Compromisso para 
Garantia de Acesso.

32 - Quaisquer alterações nos limites financeiros dos municí-
pios em Gestão Plena do Sistema Municipal, decorrentes de ajuste 
ou revisão da programação e do Termo de Compromisso para Ga-
rantia do Acesso serão comunicadas pelas SES a SAS/MS, para que 
esta altere os valores a serem transferidos ao Fundo Municipal de 
Saúde correspondente.

33 - Para habilitar-se ou permanecer habilitado na condição 
de GPSM, o município deverá participar do processo de programa-
ção e assumir, quando necessário, o atendimento à população de 
referência, conforme acordado na PPI e consolidado por meio da 
assinatura do referido Termo de Compromisso para a Garantia do 
Acesso.

II.3 - DO PROCESSO DE CONTROLE, AVALIAÇÃO E REGULAÇÃO 
DA ASSISTÊNCIA

34 - As funções de controle e avaliação devem ser coerentes 
com os processos de planejamento, programação e alocação de re-
cursos em saúde tendo em vista sua importância para a revisão de 
prioridades e diretrizes, contribuindo para o alcance de melhores 
resultados em termos de impacto na saúde da população.

35 - O fortalecimento das funções de controle e avaliação dos 
gestores do SUS deve se dar principalmente, nas seguintes dimen-
sões:

A - avaliação da organização do sistema e do modelo de gestão;
B - relação com os prestadores de serviços;
C - qualidade da assistência e satisfação dos usuários;
D - resultados e impacto sobre a saúde da população.
36 - Todos os níveis de governo devem avaliar o funcionamen-

to do sistema de saúde, no que diz respeito ao desempenho nos 
processos de gestão, formas de organização e modelo de atenção, 
tendo como eixo orientador a promoção da equidade no acesso e 
na alocação dos recursos, e como instrumento básico para o acom-
panhamento e avaliação dos sistemas de saúde o Relatório de Ges-
tão;

37 - O controle e a avaliação dos prestadores de serviços, a 
ser exercido pelo gestor do SUS responsável de acordo com a con-
dição de habilitação e modelo de gestão adotado, compreende o 
conhecimento global dos estabelecimentos de saúde localizados 
em seu território, o cadastramento de serviços, a condução de pro-
cessos de compra e contratualização de serviços de acordo com as 
necessidades identificadas e regras legais, o acompanhamento do 
faturamento, quantidade e qualidade dos serviços prestados, entre 
outras atribuições.

37.1 - O cadastro completo e fidedigno de unidades prestado-
ras de serviços de saúde é um requisito básico para programação 
de serviços assistenciais, competindo ao gestor do SUS responsável 
pelo relacionamento com cada unidade, seja própria, contratada 
ou conveniada, a garantia da atualização permanente dos dados 
cadastrais e de alimentação dos bancos de dados nacionais do SUS.
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compõem o sistema municipal, bem como o Quadro de Metas, me-
diante o qual será efetuado o acompanhamento dos Relatórios de 
Gestão;

b) Gerência de unidades ambulatoriais próprias;
c) Gerência de unidades ambulatoriais transferidas pelo estado 

ou pela União:
d) Organização da rede de atenção básica, incluída a gestão de 

prestadores privados, caso haja neste nível de atenção;
e) Cumprimento das responsabilidades definidas no Subitem 

6.1 – Item 6 – Capítulo I desta Norma ;
f) Disponibilização, em qualidade e quantidade suficiente para 

a sua população, de serviços capazes de oferecer atendimento con-
forme descrito no Subitem 6.3 – Item 6 – Capítulo I desta Norma;

g) Desenvolvimento do cadastramento nacional dos usuários 
do SUS, segundo a estratégia de implantação do Cartão Nacional 
de Saúde, com vistas à vinculação de clientela e à sistematização da 
oferta dos serviços;

h) Prestação dos serviços relacionados aos procedimentos co-
bertos pelo PAB ampliado e acompanhamento, no caso de referên-
cia interna ou externa ao município, dos demais serviços prestados 
aos seus munícipes, conforme a PPI, mediado pela SES;

i) Realização do cadastro, contratação, controle, avaliação, 
auditoria e pagamento aos prestadores dos serviços contidos no 
PABA, localizados em seu território e vinculados ao SUS;

j) Operação do SIA/SUS e o SIAB, quando aplicável, conforme 
normas do Ministério da Saúde, e alimentação junto à Secretaria 
Estadual de Saúde, dos bancos de dados nacionais;

k) Autorização, desde que não haja definição contrária por par-
te da CIB, das internações hospitalares e dos procedimentos am-
bulatoriais especializados, realizados no município, que continuam 
sendo pagos por produção de serviços;

l) Manutenção do cadastro atualizado das unidades assisten-
ciais sob sua gestão, segundo normas do MS;

m) Realização de avaliação permanente do impacto das ações 
do Sistema sobre as condições de saúde dos seus munícipes e sobre 
o seu meio ambiente, incluindo o cumprimento do pacto de indica-
dores da atenção básica;

n) Execução das ações básicas de vigilância sanitária, de acordo 
com a legislação em vigor e a normatização da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária / ANVISA;

o) Execução das ações básicas de epidemiologia, de controle 
de doenças e de ocorrências mórbidas, decorrentes de causas ex-
ternas, como acidentes, violências e outras, de acordo com norma-
tização vigente;

p) Elaboração do relatório anual de gestão e aprovação pelo 
Conselho Municipal de Saúde/CMS.

Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS;
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde;
c) Apresentar o Plano Municipal de Saúde do período em cur-

so, aprovado pelo respectivo Conselho Municipal de Saúde, con-
tendo a programação física e financeira dos recursos assistenciais 
destinados ao município;

d) Comprovar a disponibilidade de serviços, com qualidade 
e quantidade suficientes, em seu território, para executar todo o 
elenco de procedimentos constantes Subitem 6.3 – Item 6 – Capí-
tulo I desta Norma;

e) Comprovar capacidade técnica e administrativa e condições 
materiais para o exercício de suas responsabilidades e prerrogati-
vas quanto à contratação, ao pagamento, ao controle, avaliação e à 
auditoria dos serviços sob sua gestão;

f) Comprovar, por meio da alimentação do Sistema de Infor-
mações sobre Orçamentos Públicos em Saúde/SIOPS, a dotação 
orçamentária do ano e o dispêndio realizado no ano anterior, cor-
respondente à contrapartida de recursos financeiros próprios do 
Tesouro Municipal, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 
14 de setembro de 2000;

g) Dispor de médico(s) formalmente designado(s) pelo gestor 
como responsável(is) pela autorização prévia (quando for o caso), 
controle, avaliação e auditoria dos procedimentos e serviços reali-
zados, em número adequado para assumir essas responsabilidades;

h) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância sanitária, conforme normatização da ANVISA;

i) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância epidemiológica;

j) Comprovar a disponibilidade de estrutura de recursos huma-
nos para supervisão e auditoria da rede de unidades, dos profissio-
nais e dos serviços realizados;

k) Submeter-se à avaliação pela SES em relação à capacidade 
de oferecer todo o Elenco de Procedimentos Básicos Ampliado - 
EPBA e ao estabelecimento do Pacto de AB para o ano 2001 e sub-
sequentes;

l) Formalizar, junto ao gestor estadual, com vistas à CIB, após 
aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumpri-
mento dos requisitos relativos à condição de gestão pleiteada.

Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos referentes 

ao Piso de Atenção Básica Ampliado - PABA, correspondente ao fi-
nanciamento do Elenco de Procedimentos Básicos e do incentivo 
de vigilância sanitária;

b) Gestão municipal de todas as unidades básicas de saúde, 
públicas ou privadas (lucrativas e filantrópicas), localizadas no ter-
ritório municipal;

c) Transferência regular e automática dos recursos referentes 
ao PAB variável, desde que qualificado conforme as normas vigen-
tes.

48 - Os municípios, para se habilitarem à Gestão Plena do Sis-
tema Municipal, deverão assumir as responsabilidades, cumprir os 
requisitos e gozar das prerrogativas definidas a seguir:

Responsabilidades
a) Elaboração do Plano Municipal de Saúde, a ser submetido à 

aprovação do Conselho Municipal de Saúde, que deve contemplar 
a Agenda de Compromissos Municipal, harmonizada com as agen-
das nacional e estadual, a integração e articulação do município na 
rede estadual e respectivas responsabilidades na PPI do estado, 
incluindo detalhamento da programação de ações e serviços que 
compõem o sistema municipal, bem como o Quadro de Metas, me-
diante o qual será efetuado o acompanhamento dos Relatórios de 
Gestão;

b) Gerência de unidades próprias, ambulatoriais e hospitalares;
c) Gerência de unidades assistenciais transferidas pelo estado 

e pela União;
d) Gestão de todo o sistema municipal, incluindo a gestão 

sobre os prestadores de serviços de saúde vinculados ao SUS, in-
dependente da sua natureza jurídica ou nível de complexidade, 
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exercendo o mando único, ressalvado as unidades estatais de he-
monúcleos/hemocentros e os laboratórios de saúde pública, em 
consonância com o disposto no Item 50 – Capítulo III desta Norma;

e) Desenvolvimento do cadastramento nacional dos usuários 
do SUS segundo a estratégia de implantação do Cartão Nacional 
de Saúde, com vistas à vinculação da clientela e sistematização da 
oferta dos serviços;

f) Garantia do atendimento em seu território para sua popula-
ção e para a população referenciada por outros municípios, dispo-
nibilizando serviços necessários, conforme definido na PPI, e trans-
formado em Termo de Compromisso para a Garantia de Acesso, 
assim como organização do encaminhamento das referências para 
garantir o acesso de sua população a serviços não disponíveis em 
seu território;

g) Integração dos serviços existentes no município às centrais 
de regulação ambulatoriais e hospitalares;

h) Cadastro, contratação, controle, avaliação, auditoria e pa-
gamento aos prestadores de serviços ambulatoriais e hospitalares 
localizados em seu território e vinculados ao SUS;

i) Operação do SIH e do SIA/SUS, conforme normas do MS, e 
alimentação, junto a SES, dos bancos de dados de interesse nacio-
nal e estadual;

j) Manutenção do cadastro atualizado de unidades assisten-
ciais em seu território, segundo normas do MS;

k) Avaliação permanente do impacto das ações do Sistema 
sobre as condições de saúde dos seus munícipes e sobre o meio 
ambiente;

l) Execução das ações básicas, de média e alta complexidade 
em vigilância sanitária, pactuadas na CIB;

m) Execução de ações de epidemiologia, de controle de doen-
ças e de ocorrências mórbidas, decorrentes de causas externas, 
como acidentes, violências e outras pactuadas na CIB.

Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS;
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de Saúde;
c) Apresentar o Plano Municipal de Saúde, aprovado pelo CMS, 

que deve contemplar a Agenda de Compromissos Municipal, har-
monizada com as agendas nacional e estadual, a integração e arti-
culação do município na rede estadual e respectivas responsabili-
dades na PPI do estado, incluindo detalhamento da programação 
de ações e serviços que compõem o sistema municipal, bem como 
o Quadro de Metas, mediante o qual será efetuado o acompanha-
mento dos Relatórios de Gestão;

d) Demonstrar desempenho satisfatório nos indicadores cons-
tantes do Pacto da Atenção Básica, de acordo com normatização 
da SPS;

e) Demonstrar desempenho satisfatório na gestão da atenção 
básica, conforme avaliação descrita no Subitem 6.5 – Item 6 – Ca-
pítulo I desta Norma;

f) Comprovar a oferta com qualidade e em quantidade suficien-
te, em seu território, de todo o elenco de procedimentos cobertos 
pelo PABA e daqueles definidos no Anexo 3 desta Norma, bem 
como de leitos hospitalares para realização, no mínimo, de parto 
normal e primeiro atendimento nas clínicas médica e pediátrica;

g) Firmar Termo de Compromisso para Garantia de Acesso com 
a Secretaria de Estado da Saúde;

h) Comprovar a estruturação do componente municipal do Sis-
tema Nacional de Auditoria/SNA;

i) Participar da elaboração e da implementação da PPI do esta-
do, bem assim da alocação de recursos expressa na programação;

j) Comprovar capacidade técnica e administrativa e condições 
materiais para o exercício de suas responsabilidades e prerroga-
tivas quanto ao cadastro, à contratação, ao controle, avaliação, à 
auditoria e ao pagamento dos serviços sob sua gestão, bem como 
avaliar o impacto das ações do Sistema sobre a saúde dos seus mu-
nícipes;

k) Comprovar, por meio da alimentação do SIOPS, a dotação 
orçamentária do ano e o dispêndio no ano anterior correspondente 
à contrapartida de recursos financeiros próprios do Tesouro Muni-
cipal, de acordo com a Emenda Constitucional 29, de 14 de setem-
bro de 2000;

l) Dispor de médico(s) formalmente designado(s) pelo gestor, 
como responsável(is) pela autorização prévia (quando for o caso), 
controle, avaliação e auditoria dos procedimentos e serviços reali-
zados, em número adequado para assumir essas responsabilidades;

m) Comprovar o funcionamento de serviço estruturado de vi-
gilância sanitária e capacidade para o desenvolvimento de ações 
de vigilância sanitária, de acordo com a legislação em vigor e a pac-
tuação estabelecida com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

n) Comprovar a estruturação de serviços e atividades de vigi-
lância epidemiológica e de controle de zoonoses, de acordo com a 
pactuação estabelecida com a Fundação Nacional de Saúde.

o) Apresentar o Relatório de Gestão do ano anterior à solicita-
ção do pleito, devidamente aprovado pelo CMS;

p) Comprovar a organização do componente municipal do Sis-
tema Nacional de Auditoria e de mecanismos de controle e avalia-
ção;

q) Comprovar disponibilidade orçamentária suficiente e me-
canismos para pagamento de prestadores públicos e privados de 
saúde;

r) Formalizar, junto ao gestor estadual com vistas à CIB, após 
aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumpri-
mento dos requisitos específicos relativos à condição de gestão 
pleiteada.

Prerrogativas
a) Transferência, regular e automática, dos recursos referentes 

ao valor per capita definido para o financiamento dos procedimen-
tos constantes do Anexo 3 desta Norma , após qualificação da mi-
crorregião na qual está inserido, para sua própria população e, caso 
seja sede de módulo assistencial, para a sua própria população e 
população dos municípios abrangidos;

b) Receber, diretamente no Fundo Municipal de Saúde, o mon-
tante total de recursos federais correspondente ao limite financei-
ro programado para o município, compreendendo a parcela desti-
nada ao atendimento da população própria e aquela destinada ao 
atendimento à população referenciada, de acordo com o Termo de 
Compromisso para Garantia de Acesso firmado;

c) Gestão do conjunto das unidades ambulatoriais especializa-
das e hospitalares, estatais ou privadas, estabelecidas no território 
municipal.

III.1.2 - Do processo de habilitação dos Estados
49 - A partir da publicação desta Norma, os estados podem ha-

bilitar-se em duas condições:
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51 - Além dos atributos comuns as duas condições de gestão 
estadual, ficam estabelecidos os seguintes atributos específicos à 
Gestão Avançada do Sistema Estadual:

Responsabilidades
a) Contratação, controle, avaliação, auditoria e ordenação do 

pagamento do conjunto dos serviços sob gestão estadual;
b) Contratação, controle, avaliação, auditoria e pagamento dos 

prestadores de serviços incluídos no PAB dos municípios não habi-
litados;

c) Operação do SIA/SUS, conforme normas do MS, e alimenta-
ção dos bancos de dados de interesse nacional.

Requisitos
a) Apresentar a programação pactuada e integrada ambulato-

rial, hospitalar e de alto custo, contendo a referência intermunici-
pal e os critérios para sua elaboração;

b) Dispor de 60% dos municípios do estado habilitados nas 
condições de gestão estabelecidas nesta Norma, independente do 
seu contingente populacional; ou 40% dos municípios habilitados, 
desde que, nestes, residam 60% da população;

c) Dispor de 30% do valor do limite financeiro programado 
comprometido com transferências regulares e automáticas aos 
municípios.

Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos correspon-

dentes ao Piso Assistencial Básico/PAB relativos aos municípios não 
habilitados;

b) Transferência de recursos referentes às ações de vigilância 
sanitária;

c) Transferência de recursos referentes às ações de epidemio-
logia e controle de doenças.

52 - Além dos atributos comuns as duas condições de gestão 
estadual, ficam estabelecidos os seguintes atributos específicos à 
Gestão Plena do Sistema Estadual:

Responsabilidades
a) Cadastro, contratação, controle, avaliação e auditoria e pa-

gamento aos prestadores do conjunto dos serviços sob gestão es-
tadual;

b) Operação do SIA/SUS e do SIH/SUS, conforme normas do 
MS, e alimentação dos bancos de dados de interesse nacional.

Requisitos
a) Comprovar a implementação da programação integrada das 

ações ambulatoriais, hospitalares e de alto custo, contendo a refe-
rência intermunicipal e os critérios para a sua elaboração;

b) Comprovar a operacionalização de mecanismos e instru-
mentos de regulação dos serviços ambulatoriais e hospitalares;

c) Dispor de 80% dos municípios habilitados nas condições 
de gestão estabelecidas nesta Norma, independente do seu con-
tingente populacional; ou 50% dos municípios, desde que, nestes, 
residam 80% da população;

d) Dispor de 50% do valor do Teto Financeiro da Assistência/
TFA do estado comprometido com transferências regulares e auto-
máticas aos municípios;

e) Comprovar disponibilidade orçamentária e mecanismos de 
pagamento aos prestadores públicos e privados, bem como de re-
passe aos fundos municipais de saúde.

f) Comprovar descentralização para os municípios habilitados 
da rede de Unidades Assistenciais Básicas.

Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos correspon-

dentes ao valor do TFA, deduzidas as transferências fundo a fundo 
realizadas a municípios habilitados;

b) Transferência regular e automática referente às ações reali-
zadas na área de Vigilância Sanitária;

c) Remuneração por serviços produzidos na área da vigilância 
sanitária;

d) Normalização complementar, pactuada na CIB e aprovada 
pelo CES, relativa ao pagamento de prestadores de serviços assis-
tenciais sob sua gestão, inclusive alteração de valores de procedi-
mentos, tendo a tabela nacional como referência mínima;

e) Transferência de recursos referentes às ações de epidemio-
logia e de controle de doenças.

III . 2 - DA DESABILITAÇÃO
III.2.1 - Da desabilitação dos municípios

53 - Cabe à Comissão Intergestores Bipartite Estadual a desabi-
litação dos municípios, que deverá ser homologada pela Comissão 
Intergestores Tripartite.

III.2.1.1 - Da condição de Gestão Plena da Atenção Básica Am-
pliada

54 - Os municípios habilitados em gestão plena da atenção bá-
sica ampliada serão desabilitados quando:

A - descumprirem as responsabilidades assumidas na habilita-
ção do município;

B - apresentarem situação irregular na alimentação dos Bancos 
de Dados Nacionais por mais de 04 (quatro) meses consecutivos;

C - a cobertura vacinal for menor do que 70% do preconizado 
pelo PNI para as vacinas: BCG, contra a poliomielite, contra o sa-
rampo e DPT;

D - apresentarem produção de serviços insuficiente, segundo 
parâmetros definidos pelo MS e aprovados pela CIT, de alguns pro-
cedimentos básicos estratégicos;

E - não firmarem o Pacto de Indicadores da Atenção Básica;
F - apresentarem irregularidades que comprometam a gestão 

municipal, identificadas pelo componente estadual e/ou nacional 
do SNA.

55 - São motivos de suspensão imediata, pelo Ministério da 
Saúde, dos repasses financeiros transferidos mensalmente, Fundo 
a Fundo, para os municípios:

A - Não pagamento aos prestadores de serviços sob sua gestão, 
públicos ou privados, até 60 (sessenta) dias após a apresentação da 
fatura pelo prestador;

B - Falta de alimentação dos bancos de dados nacionais por 02 
(dois) meses consecutivos ou 03 (três) meses alternados;

C - Indicação de suspensão por Auditoria realizada pelos com-
ponentes estadual ou nacional do SNA, respeitado o prazo de defe-
sa do município envolvido.

III.2.1.2 - Da condição de Gestão Plena do Sistema Municipal:
56 - Os municípios habilitados na gestão Plena do Sistema Mu-

nicipal serão desabilitados quando:
A - não cumprirem as responsabilidades definidas para a ges-

tão Plena do Sistema Municipal; ou
B - se enquadrarem na situação de desabilitação prevista no 

Item 54 - Capítulo III desta Norma; ou
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II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade 
de saúde de referência; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domici-
liar, em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do pa-
ciente, quando necessário, para a unidade de saúde de referência; 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta admi-
nistração de medicação de paciente em situação de vulnerabilida-
de; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a verificação antropométrica. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-
sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com 
os demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação: 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - a participação no planejamento e no mapeamento institu-
cional, social e demográfico; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas do-
miciliares; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, 
pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos so-
cioepidemiológicos realizados pela equipe de saúde; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - a participação na elaboração, na implementação, na ava-
liação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o 
enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença; (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a flu-
xos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em 
saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações 
em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, 
no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde. (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribui-
ção o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle 
de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade 
com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente 
federado.

§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente de Comba-
te às Endemias, em sua área geográfica de atuação: (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da 
comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agra-
vos à saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e 
agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde 
e a equipe de atenção básica; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à 
saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saú-
de de referência, assim como comunicação do fato à autoridade 
sanitária responsável; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, 
sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medi-
das de prevenção individuais e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para pla-
nejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, 
com a utilização de medidas de controle químico e biológico, ma-
nejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a 
avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e con-
trole de doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

IX - registro das informações referentes às atividades execu-
tadas, de acordo com as normas do SUS; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram 
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica 
relacionada principalmente aos fatores ambientais; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas 
simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no 
ambiente para o controle de vetores. (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate às En-
demias assistida por profissional de nível superior e condicionada 
à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção 
básica a participação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vaci-
nação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública 
normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação e 
na investigação de eventos adversos temporalmente associados a 
essas vacinações; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondiciona-
mento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras 
biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 
responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de re-
levância para a saúde pública no Município; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoo-
noses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no 
encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros 
procedimentos pertinentes; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de 
relevância para a saúde pública; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execu-
ção de ações de controle da população de animais, com vistas ao 
combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pú-
blica, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)


